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APRESENTAÇÃO

O ser humano vivencia, na atualidade, sua perca em um labirinto de medicinas 
paralelas impulsionada por variedade de ofertas e crenças, que iludem e apresentam 
alternativas de cura. Esse processo é decorrente das novas formas subjetivação e 
simbolização, proporcionadas pelos mecanismos sociais e tecnológicos. Neste processo, 
destaca-se a reprodução desenfreada do mal-estar na civilização, que assume diferentes 
formas no ser humano através da falta. 

Esta configura e transforma o ser humano no contrário do sujeito, assim como 
possibilita a ilusão de uma liberdade, reproduzindo a alienação individual e coletiva através 
de um sistema capitalista argumentado e planejado com estratégias e mecanismos ideais 
de intervenção para que esse sujeito reconfigure um ciclo contínuo, que ele desconhece, 
de adoecimento e saúde, ate o momento da sua finitude. É, de fato, relatar, em curtas 
palavras, que “a realidade não é como ela é”. 

É lamentável perceber que alguns grupos e camadas sociais percam esse contato 
reflexivo e filosófico, tão explorados outrora por filósofos, teóricos e outros pensadores, 
que estão sendo esquecidos propositalmente pela lógica capitalista e pelo discurso que 
rege a tendência da atualização tecnológica e materialista. Isso é apenas uma tentativa 
de mascarar o enfraquecimento interno e ausências de afirmações específicas sobre a 
realidade. Ressalto, neste âmbito, a importância dos estudos sobre os “mecanismos de 
defesa” na psicanálise. 

Por conseguinte, este sujeito em situação de mal-estar, longe de ser livre de suas 
raízes e de sua coletividade, reduz sua significação e reivindicação normativa, enquanto 
ser humano, a um objeto, indicador, variável e número do atual sistema capitalista. Isso se 
reproduz e possibilita surgimento de diferentes vareáveis na casualidade da problemática 
social. 

Neste sentido, a obra “A Psicologia na Construção de uma Sociedade mais Justa 
2” aborda seguimentos relacionados ao mal-estar, com temas direcionados a: indústria 
do consumo, violência de gênero, dano contra patrimônio público, penalização, estresse, 
sofrimento, compulsão alimentícia, depressão e suicídio. Todavia, ao final do livro, 
temos temas direcionados à reversão deste mal-estar como alternativa interventiva que 
se direcionam a: acompanhante terapêutica, espiritualidade como intervenção, prática 
esportiva como intervenção, intervenção farmacológica, aconselhamento psicológico, 
arte, alma, espirito e novas configurações sociais. 

Vale ressaltar que os tipos de estudos explorados na obra “A Psicologia na Construção 
de uma Sociedade mais Justa 2” foram: Estudo exploratório; Estudo reflexivo; Pesquisa 
bibliográfica; Pesquisa narrativa; Reflexão histórico-cultural; Pesquisa bibliográfica; 
Revisão de literatura; Revisão sistemática e metanálise; Estudo transversal; Pesquisa 
descritiva; Estudo ecológico; Revisão de literatura narrativa e Investigação bibliográfica 



exploratória.
Ademais, a obra “A Psicologia na Construção de uma Sociedade mais Justa 2” explora 

a variedade e construção teórica na psicologia. Destaco que os 23 estudos selecionados 
foram realizados em diferentes instituições de ensino superior no contexto nacional. Faço, 
também, o convite de retorno para leitura ao “volume 1” desta obra, organizado pelo 
mesmo autor e pela mesma editora. 

Saliento, com grandeza, e como pesquisador, que é relevante a divulgação, 
construção e reconstrução do conhecimento através da produção científica. Com isso, a 
Atena Editora possui uma plataforma consolidada e confiável, sendo referência nacional 
e internacional, para que estes pesquisadores explorem e divulguem suas pesquisas. 

Tallys Newton Fernandes de Matos
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RESUMO: A não garantia dos direitos das 
pessoas trans faz parte do seu cotidiano e 
sua materialidade expressa em seus corpos 
produz sofrimentos e o aumento da sua 
vulnerabilidade ao adoecimento. Neste artigo, 
serão apresentados os dados obtidos na parte 
etnográfica, realizada em Curitiba/PR, de uma 
pesquisa maior intitulada Pesquisa Divas. A 
Pesquisa Divas foi realizada em 12 municípios 
do Brasil e teve o objetivo de realizar um 
estudo de comportamentos, atitudes, práticas e 
prevalências de HIV, sífilis e Hepatite B e C entre 
travestis e mulheres transexuais. Para tanto, 
primeiramente serão apresentados os serviços, 
políticas, programas e projetos voltados à 

garantia dos direitos humanos dessa população 
em Curitiba e no Paraná; na sequência serão 
apresentadas as vivências e resistências das 
travestis e mulheres transexuais que vivem 
em Curitiba; e, por fim, será efetivada uma 
discussão das vulnerabilidades individuais, 
sociais e programáticas ao adoecimento dessa 
população, a partir dos preceitos dos direitos 
humanos. A partir da análise empreendida, 
pôde-se observar que o sofrimento ético-político 
é reduzido quando os espaços e as relações 
intersubjetivas proporcionam o reconhecimento 
das pessoas trans como sujeitos de direito. 
PALAVRAS - CHAVE: Travesti; Transexual; 
Saúde; Vulnerabilidade; Direitos Humanos.

ABSTRACT: Failure to guarantee the rights of 
trans people is part of their daily lives, and their 
materiality expressed in their bodies produces 
suffering and the increase in their vulnerability 
to illness. In this article, the data obtained in the 
ethnographic part, carried out in Curitiba/PR, of 
a larger research entitled “Divas Survey” will be 
presented. The Divas Survey was conducted in 
12 municipalities in Brazil and aimed to conduct 
a study of behavior, attitudes, practices, and 
prevalence of HIV, syphilis and Hepatitis B and 
C among transvestites and transsexual women. 
Therefore, first, services, policies, programs 
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and projects aimed at guaranteeing the human rights of this population in Curitiba and Paraná 
will be presented; next, the experiences and resistance of transvestites and transsexual 
women living in Curitiba will be presented;  and, finally, a discussion of individual, social 
and programmatic vulnerabilities to the illness of this population will be carried out, from 
the precepts of human rights. From the analysis, it was observed that the ethical-political 
suffering is reduced when spaces and intersubjective relationships provide the recognition of 
trans people as rights subject.
KEYWORDS: Transvestite; Transsexual; Health; Vulnerability; Human rights.

A cidade de Curitiba, capital do estado do Paraná, é considerada nacionalmente 
como uma das capitais mais bem planejadas e com ótima qualidade de vida, recebendo 
os apelidos de “capital ecológica” e “capital europeia”. Essa qualidade de vida, no entanto, 
não está disponível para todos os seus habitantes (1,9 milhão, conforme estimativas do 
IBGE para 2017), principalmente para as moradoras travestis e transexuais, como tem 
sido apontado por pesquisas sobre essa população em Curitiba (p. ex., TAGLIAMENTO, 
2012, 2013; TAGLIAMENTO & PAIVA, 2016; HIRAMI, 2015; KAFFER et al., 2016) e será 
discutido ao longo deste capítulo. Para tanto, primeiramente serão apresentados os 
serviços, políticas, programas e projetos voltados à garantia dos direitos humanos dessa 
população em Curitiba e no Paraná; na sequência, uma breve descrição de como foram 
obtidos os dados aqui apresentados; a terceira parte será destinada à apresentação das 
vivências e resistências das travestis e mulheres transexuais que vivem em Curitiba; e, por 
fim, será efetivada uma discussão das vulnerabilidades individuais, sociais e programáticas 
ao adoecimento dessa população, a partir dos preceitos dos direitos humanos. 

No âmbito da saúde estadual, em 2012, foi instituído o Comitê Técnico Estadual de 
Saúde Integral da População LGBT, formado por representantes das divisões da Secretaria 
Estadual de Saúde (SESA), representantes dos movimentos sociais e representantes 
da academia. A partir do trabalho desse comitê, teve-se uma série de ações e políticas 
desenvolvidas no estado, tais como: a realização do 1º Seminário Estadual de Saúde da 
População LGBT, voltado a profissionais de saúde das 22 regionais de saúde do estado; 
a realização de capacitações para profissionais de saúde em diversas cidades do interior; 
a redefinição e ampliação da Resolução SESA nº 188/2010, com a Resolução SESA nº 
080/2015, que estabelece o uso do nome social e garante o internamento de travestis e 
transexuais em alas condizentes com o gênero com o qual a pessoa se identifica, nas 
unidades próprias da Secretaria de Estado da Saúde e nos estabelecimentos de saúde 
com vínculo com o Sistema Único de Saúde (SUS), no âmbito do estado Paraná; e, 
em dezembro de 2013, a criação do Centro de Pesquisa e Atendimento a Travestis e 
Transexuais (CPATT).

O CPATT é um serviço ambulatorial especializado no processo transexualizador do 
estado do Paraná, e visa garantir a assistência à população de travestis e transexuais 
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relacionada ao acompanhamento social, psicológico, para a hormonioterapia, e para a 
retificação do nome civil e sexo nos documentos. Até julho de 2017, o serviço realizou 
5.001 atendimentos, contando com 573 pessoas cadastradas (325 travestis e mulheres 
transexuais, e 248 homens transexuais). Destes 573, a grande maioria (cerca de 80%) 
reside em Curitiba e na Região Metropolitana de Curitiba (RMC)1. É importante destacar 
que esse serviço atende apenas pessoas que buscam assistência para o processo 
transexualizador, é um serviço especializado; as questões referentes à saúde integral, 
em Curitiba, são atendidas nas Unidades Básicas de Saúde (UBSs) e Unidades de Pronto 
Atendimento (UPAs), e as demandas referentes ao HIV/Aids, no Centro de Orientação e 
Aconselhamento (COA).      

Por mais que as travestis e mulheres transexuais sejam consideradas, pela UNAIDS, 
como uma população-chave para as ações de prevenção e tratamento por apresentarem 
maior vulnerabilidade ao HIV/Aids, no Boletim Epidemiológico de Curitiba, assim como 
ocorre no boletim nacional, a categoria que consta é a HSH (homens que fazem sexo com 
homens), havendo a ausência de dados acerca dos casos notificados de Aids e de HIV entre as 
travestis e mulheres transexuais. Utilizar essa categoria não contempla a diversidade de gênero 
e torna essa população invisível em muitos programas de prevenção, aconselhamento, testes 
e serviços assistenciais (TAGLIAMENTO, 2013). “Nesse sentido, é importante destacar que as 
mulheres trans não se identificam, em sua maioria, como homossexuais ou como HSH, posto 
que, ao ser produzida a sua feminilidade, veem-se como mulheres que se relacionam afetiva 
e sexualmente com homens” (TAGLIAMENTO, 2013, p. 33), ou mulheres que se relacionam 
com outras travestis e transexuais ou com mulheres cisgêneras (BUTLER, 2009). Possuem 
comportamentos queer crossings, que são práticas que rompem com a sobreposição, ligação 
direta, entre identidade de gênero e orientação sexual (BUTLER, 2009). 

A título de ilustração dos dados epidemiológicos de Curitiba, houve de 2010 a 2015 
um aumento de 200% dos casos de HIV na população de HSH, correspondendo a 50% 
dos casos entre os homens (CURITIBA, 2016). Em relação à sífilis e hepatites, não há 
dados disponíveis nos boletins epidemiológicos do município, mas o Paraná teve um 
aumento de 29 casos de sífilis, em 2010, para 1.869, em 2016 (PARANÁ, 2016).

Curitiba, assim como o estado do Paraná, também conta com um Comitê Técnico 
de Saúde Integral das Pessoas LGBTs. No entanto, esse comitê teve um número mais 
reduzido de ações, trabalhando mais fortemente na inclusão do campo nome social nos 
prontuários eletrônicos da rede de saúde municipal. 

Em relação à educação formal, a Secretaria de Educação do Estado do Paraná 
possui uma coordenação voltada às questões das relações de gênero e diversidade 
sexual. Essa coordenação vem atuando em várias frentes para a garantia dos direitos 
sexuais e de gênero de estudantes nas escolas da rede pública estadual de ensino, tais 
como: Orientação Pedagógica nº 001/2010 para o uso do nome social por estudantes 
1  Dados informados pela coordenadora do serviço, Carla Amaral.
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maiores de 18 anos e realização de capacitações para educadoras(es). Em 2016, o 
Conselho Estadual de Educação do Paraná deu parecer favorável à utilização do nome 
social por menores de 18 anos nos estabelecimentos de ensino. É importante destacar 
que em âmbito municipal, no Plano Municipal de Educação de Curitiba, de 2015, consta 
como meta para a educação a superação das desigualdades educacionais, com ênfase 
no enfrentamento das discriminações.  

Em 2013, foi lançado o Plano Estadual de Políticas Públicas de Promoção e Defesa 
dos Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais do Paraná. Esse plano 
foi resultado do diálogo entre o poder público e os movimentos sociais LGBTs e teve como 
referência os resultados das I e II Conferências Estaduais LGBT, realizadas no Paraná, 
em 2008 e 2011; e tinham estratégias e metas para serem desenvolvidas até 2015 por 
cada secretaria estadual do governo do Paraná. A fim de acompanhar a execução desse 
plano, em 2015, foi instituído o Comitê de Acompanhamento da Política de Promoção e 
Defesa dos Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais do Estado do 
Paraná (Comitê LGBT – PR), o qual tem trabalhado para o lançamento do novo plano, que 
entrará em vigor no início de 2018 e será orientado pelos resultados da III Conferência 
Estadual LGBT, realizada em 2015.

Para as travestis e mulheres transexuais em situação de rua, Curitiba conta, desde 
2015, com a Casa de Passagem da Mulher e da Mulher LBT, que é um serviço coordenado 
pela Fundação de Ação Social (FAS) da Prefeitura de Curitiba. Nesta casa, “as usuárias 
podem fazer a higiene pessoal, alimentação e ainda contam com o serviço de acolhimento 
noturno. Em simultâneo, as equipes buscam a recuperação dos vínculos familiares e o 
encaminhamento para outros serviços” (FAS, 2015).

Todas essas políticas e ações foram reivindicadas e são acompanhadas por duas 
grandes Organizações Não Governamentais (ONGs) (Transgrupo Marcela Prado e Grupo 
Dignidade) que possuem incidência política e junto à população LGBTI em âmbitos 
nacional, estadual (Paraná) e municipal (Curitiba). O Grupo Dignidade foi a primeira ONG 
no Paraná a atuar na promoção da cidadania de LGBTIs, tendo sido fundada em 1992. 
Tem como principais objetivos o atendimento à comunidade LGBTI, nas áreas jurídicas 
e psicológicas, inclusive no que diz respeito à prevenção do HIV e das ISTs; a atuação 
contra a discriminação dessa população; e a realização de ações de advocacy para 
políticas públicas afirmativas.    

De 2015 a 2017, o Grupo Dignidade, em parceria com a Secretaria Municipal de 
Saúde de Curitiba, realizou o projeto A Hora é Agora. Esse projeto visou a ampliação da 
testagem para o HIV entre jovens gays e outros HSH, por meio da testagem rápida móvel, 
disponível em trailers e na sede da ONG. 

A ONG Transgrupo Marcela Prado tem como foco prioritário das suas ações as 
pessoas travestis e transexuais, e foi fundada em 2004. O Transgrupo tem desenvolvido 
projetos, desde então, voltados para a promoção da cidadania, saúde, educação, 
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segurança pública e defesa dos direitos humanos de travestis e transexuais. Entre seus 
principais projetos em desenvolvimento têm-se: parceria com o projeto Justiça nos Bairros, 
para a retificação do nome civil e sexo nos documentos; projeto Tô Passada, que é um 
projeto que visa a inclusão na educação, por meio do cursinho Tô Passada, e no mercado 
de trabalho formal de travestis e transexuais; atendimento psicológico, social e jurídico; 
projeto Expressão Trans, que consiste em oficinas para a capacitação de profissionais 
da saúde em temas relacionados às pessoas travestis e transexuais, e em atividades 
com a população frequentadora da ONG para a redução de suas vulnerabilidades ao 
adoecimento; e o projeto Viva Melhor Sabendo, que oferece testagem ao HIV, por fluido 
oral, para travestis e transexuais.

A partir do exposto, pode-se notar que o estado do Paraná e o município de Curitiba 
possuem diversas políticas, programas e projetos voltados às pessoas travestis e 
transexuais, visando a garantia dos direitos humanos dessa população. Contudo, estes 
conseguem, de fato, atingir seus objetivos? O contexto programático tem conseguido 
reduzir as vulnerabilidades individuais e sociais de travestis e mulheres transexuais? 
Estas são questões que procuraremos discutir e analisar na sequência deste texto. 

As informações apresentadas neste capítulo foram obtidas durante a realização do 
campo da Pesquisa Divas em Curitiba, de outubro de 2016 a maio de 2017. São registros 
de conversas com representantes de ONG, conversas com as travestis e mulheres 
transexuais durante a sua participação na coleta de dados quantitativos para a pesquisa, 
e visitas da equipe a serviços de saúde, casas de cafetinas e pontos de prostituição da 
cidade.

VIVÊNCIAS DAS DIVAS DE CURITIBA

A maioria das travestis e mulheres transexuais que residem em Curitiba são naturais 
de cidades do interior do estado do Paraná ou de outros estados, que migram para a capital 
em busca de concretizarem o seu processo transexualizador e poderem vivenciar a sua 
identidade de gênero longe de suas famílias e conhecidas(os), sendo que ao atingirem os 
seus objetivos passam a migrar para outras capitais em busca de melhores condições de 
vida. Há também aquelas que vêm para Curitiba para “mudar a clientela”2, na expectativa 
de aumentar a sua renda com a prostituição, pois, segundo elas, como é uma “cidade 
europeia”, é sinônimo de status passar uma temporada na cidade. 

Esse intenso fluxo migratório contribui para que elas tenham uma rede de apoio muito 
reduzida. A maioria das travestis e mulheres transexuais não possui apoio de familiares 
e/ou de amigas(os). As relações, em sua maioria, ocorrem com colegas de moradia, no 
caso das que dividem quartos em casas de cafetinas ou na Casa de Passagem LBT, ou 
com as que dividem o mesmo ponto de prostituição, mas são amizades temporárias, 
2  Os trechos em itálico referem-se a falas das participantes da pesquisa.
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assim como a sua estadia na cidade. Com raras exceções, as Divas3 que participaram da 
pesquisa relataram ser bastante sozinhas, não ter companhia para sair, “jogar conversa 
fora”, passear e, principalmente, conversar de assuntos pessoais.

Como em uma busca por apoio, para dividir suas angústias e dores, se sentirem 
acolhidas, as tardes no CPATT são movimentadas, regadas a café e risadas. As travestis 
e transexuais se sentem à vontade e não passam próximo ao serviço sem chegar, dar 
um abraço e tomar um cafezinho, havendo aquelas que chegam a passar à tarde toda 
no serviço, indo vários dias da semana. A coordenadora do serviço, Carla Amaral, uma 
mulher transexual, recebe a todas com muito respeito e afeto, proporcionando um local 
onde podem ser elas mesmas sem julgamentos, podem saber mais sobre os seus 
direitos e receber um colo quando precisam. Ou seja, mais do que um serviço de saúde 
especializado no processo transexualizador, é um local de encontro, um local de vivências 
e resistências. 

O Transgrupo Marcela Prado é outro espaço que proporciona a aproximação e 
socialização das travestis e mulheres transexuais em Curitiba. Durante o seu horário de 
funcionamento, algumas buscam insumos (preservativos e gel) e fazem a testagem anti-
HIV na ONG, aproveitando para conversar na recepção do local. Além disso, as oficinas e o 
cursinho Tô Passada oferecidos pela instituição proporcionam um espaço de socialização. 
No entanto, o público participante desses projetos ainda é muito pequeno e reflete a 
dificuldade que muitas possuem de deixar de trabalhar para fazer outras atividades e de 
circular pela cidade.

Andar à luz do dia, fazer atividades cotidianas, como ir ao mercado, banco, lojas, 
UBS, COA, escola, é extremamente difícil para as travestis e mulheres transexuais na 
cidade de Curitiba, considerada como “muito conservadora” por elas. Muitas relataram 
passar por situações de violência simbólica, psicológica e, muitas vezes, física nesses 
espaços, assim como em suas casas. A rua, à noite, é o local mais seguro para elas, por 
mais que esta seja um espaço onde têm que enfrentar a violência em decorrência da 
disputa de territórios para moradia (no caso das que estão em situação de rua) ou para 
trabalhar (no caso das prostitutas), e a violência exercida pela polícia militar e guarda 
municipal.  

Para evitar essas violências, algumas participantes da pesquisa tentaram ter uma 
vida seguindo as normas regulatórias de gênero, chegando a casar com uma mulher 
cisgênero e ter filhos, mas chegou um momento de suas vidas, já com uns 40, 45 anos, 
que decidiram vivenciar a sua identidade de gênero. As que passaram por isso, hoje 
sofrem com saudades de seus filhos, uma vez que não podem mais ter contato com eles, 
em decorrência da alienação parental exercida por suas famílias e ex-mulher.

Outra forma de diminuir a violência sofrida é ter os seus corpos e atributos mais 
condizentes com o que a sociedade caracteriza como sendo de uma mulher. Nessa busca, 
3  Ao longo do texto, iremos nos referir às participantes da pesquisa como Divas.
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a cirurgia de transgenitalização não é o principal objetivo para a maioria das Divas que 
participaram da pesquisa, mas sim ter um corpo delineado, com silicone e uma aparência 
feminina. Uma delas relatou que não saía de casa sem ir para frente do espelho com uma 
pinça para arrancar todos os pelos que por ventura aparecessem em sua face. O cuidado 
com a estética é rigoroso.

As Divas, em sua maioria, começaram o processo de hormonização por volta dos 
13 anos de idade, sendo que as informações sobre o tipo de hormônio e quantidades a 
serem tomadas foram obtidas com outras travestis ou mulheres transexuais e por meio 
da internet. Os hormônios são adquiridos, em sua maioria, na farmácia e sem receita 
médica, com exceção das mais jovens no momento da entrevista, entre 18 e 20 anos, que 
buscavam a hormonização com acompanhamento médico no CPATT. As Divas relataram, 
também, que ao longo de suas vidas já haviam trocado e interrompido o uso de hormônios 
por causa dos efeitos colaterais do medicamento. Algumas optaram por deixar de usar 
o hormônio para garantir a ereção nas suas relações com clientes ou no relacionamento 
com parceiros afetivos.

Principalmente as Divas acima de 21 anos já fizeram o uso do silicone industrial 
alguma vez na vida, pela rapidez da transformação corporal e pelo difícil acesso a 
transformações corporais com menos risco de vida. Algumas relataram que viram amigas 
morrerem por causa do uso do silicone industrial e muitas contaram ter tido complicações 
devido ao seu uso, como dores, alergias, infecções, o silicone ter se espalhado pelo 
corpo, mas nenhuma se arrependia em ter recorrido ao silicone industrial.

Ainda em relação à sua saúde, a testagem para HIV, sífilis e hepatites oferecida na 
pesquisa foi um diferencial para as Divas. Mesmo muitas delas frequentando o CPATT e a 
ONG Transgrupo Marcela Prado, nem sempre elas se encorajavam em fazer a testagem, 
com receio de saber o resultado. A testagem não era obrigatória para participar da pesquisa, 
mas durante a conversa para consentimento ou no decorrer da entrevista entendiam a 
importância de saber a sua sorologia, para que, caso o resultado fosse positivo para algum 
dos testes, pudessem iniciar o tratamento o mais rápido possível e ter uma qualidade de 
vida melhor. Após o resultado dos testes, muitas saiam aliviadas dizendo nos corredores 
“eu estou limpa”, já aquelas que tinham algum teste positivo ficavam em silêncio durante 
o aconselhamento pós-teste e imediatamente pegavam o encaminhamento para dar 
início ao tratamento, como se o resultado fosse uma confirmação do seu receio inicial. 
Algumas diziam: “era melhor não saber mesmo”, “viu por que eu não queria fazer o 
teste?”. Outras tinham tanto medo do resultado que iam embora sem saber. Quando isso 
ocorria, tentávamos entrar em contato com a Diva para que esta retornasse para pegar 
o resultado, mas nem sempre conseguíamos, como no caso de duas Divas que tinham 
mudado de cidade logo após participar da pesquisa. 

O encaminhamento à UBS para o reteste e início do tratamento não era muito bem 
recebido pelas Divas, mesmo a UBS de referência sendo uma central e que ficava próximo 
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de um dos maiores locais de prostituição da cidade (Av. Getúlio Vargas). Isso porque, 
como não tinham tido boas experiências nos serviços de saúde ao longo de suas vidas, 
tentavam ver a possibilidade de o encaminhamento ser feito para o CPATT, onde eram 
bem atendidas. Todas as Divas participantes da pesquisa não frequentavam as UBSs, 
só em casos de extrema necessidade. Nesses serviços, eram discriminadas desde o 
momento de sua chegada, com a não utilização do seu nome social, até o atendimento 
médico, quando os médicos se recusavam a atendê-las, encaminhando-as para exames 
laboratoriais ou para o COA, por ligarem diretamente travestis e mulheres transexuais à 
Aids. 

Outro espaço onde relataram sofrer transfobia era a escola. A grande maioria das 
Divas não concluiu o ensino médio, por sofrer discriminações e violências físicas nesses 
locais, tanto por parte de outras(os) estudantes quanto de professoras(os). Houve relatos 
de serem espancadas no espaço escolar, de piadas, de não poderem utilizar o banheiro, 
tornando esse período extremamente doloroso para elas. Além da violência sofrida na 
escola, muitas não concluíram os seus estudos por terem saído muito cedo de casa, em 
decorrência da violência sofrida nesse espaço. Não ter tido o apoio da família contribuiu 
para que muitos projetos de vida fossem “incinerados”; já aquelas que tiveram algum 
suporte familiar ou de amigas(os), que nesse caso era a minoria, conseguiram concluir o 
ensino médio, fazer uma graduação e até mesmo especializações.

Essa trajetória marcada pela violação de direitos por meio dos processos de 
estigmatização e discriminação contribuiu para que a maioria das Divas encontrasse na 
prostituição a sua fonte de sustento, sendo esta a única fonte de renda. Boa parte delas 
morava em casa de cafetina, pois não conseguiam alugar um imóvel por não ter um trabalho 
formal e por constar em seus documentos o nome de registro civil. As que moravam na 
casa de cafetina tinham mais da metade do que ganhavam destinada para pagá-la. Outra 
parte do dinheiro era destinada a suas famílias, que, mesmo não as querendo por perto, 
solicitavam a sua ajuda financeira, sobrando pouco para as suas despesas pessoais, 
como alimentação. Diante desse alto custo de vida, não havia tempo ruim para elas nas 
noites chuvosas e frias de Curitiba, principalmente, nas calçadas da Getúlio Vargas e da 
Anne Frank; afinal, “não dá para vacilar”. As Divas prostitutas possuíam uma rotina de 
trabalho bastante intensa, sem pausas para descanso nem para doenças. O foco era 
ganhar o máximo de dinheiro que conseguissem (mesmo quando detestavam o trabalho 
da noite), uma vez que, caso não conseguissem pagar a diária do quarto, não tinham 
para onde ir. Assim, acabavam não tendo momentos de diversão, de “alegria”. “É só 
sofrimento, mas a gente tenta não baixar a cabeça”.

Muitas das que conseguiram seguir os seus estudos e/ou retificar o seu prenome 
e sexo nos registros civis possuíam outras profissões, como de professora universitária, 
pastora de igreja, costureira, massoterapeuta, operadora de telemarketing, cuidadora de 
idosos, vendedora, secretária, entre outras. As Divas relataram, porém, terem passado 
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por situações de transfobia também em seus espaços de trabalho. Segundo elas, muitas 
empresas, quando descobriam que elas eram travestis ou transexuais, não as contratavam, 
mesmo possuindo qualificação para a função; ou contratavam e no crachá constava o nome 
de registro (no caso daquelas que não tinham feito ainda a retificação), o que causava 
um grande desconforto para elas por conta das piadas e era a marca da diferença, “da 
doença”, fazendo com que muitas sofressem violências físicas e psicológicas em seus 
locais de trabalho.

Essas trajetórias marcadas por violações de direitos e não acesso a serviços 
públicos básicos são mais vivenciadas quando se adiciona o marcador social de classe. 
Quanto mais afastadas da região central da cidade, quanto mais próximas dos bairros 
periféricos – como as que moravam e trabalhavam na Rua Anne Frank e proximidades 
–, mais distantes estavam das informações sobre prevenção às ISTs/HIV/Aids, direitos e 
da existência do CPATT, e do acesso aos serviços de saúde, à educação e mercado de 
trabalho formal, como pudemos observar no decorrer das entrevistas.   

VULNERABILIDADES AO ADOECIMENTO E GARANTIA DE DIREITOS DE TRAVESTIS 

E MULHERES TRANSEXUAIS

As travestis e mulheres transexuais, ao assumirem a sua identidade de gênero diversa 
da cisgeneridade, passam por um processo doloroso, sofrido, marcado por violências 
– saem da escola, de casa, escondem-se para não serem vistas. Essa foi a trajetória 
de socialização vivenciada por grande parte das Divas que passou pelo processo de 
transformação nessa época. No entanto, para poucas, essa trajetória foi diferente – não 
saíram de casa, não deixaram a escola –, tiveram uma rede de apoio familiar, por mais 
que fosse difícil para seus pais o fato de serem travestis ou transexuais. 

As vivências delas com os processos de estigmatização e discriminação relacionados 
à identidade de gênero são influenciadas pelas normas regulatórias de gênero e pelo 
“tipo de acesso que as pessoas têm às redes sociais e de apoio nas suas comunidades, 
entre seus pares ou nas suas famílias” (PARKER & AGGLETON, 2001, p. 27). Nesse 
sentido, a família e a rede de apoio exercem papel fundamental nos tipos de experiência 
vivenciados pelas pessoas.

As políticas e ações desenvolvidas pelas secretarias estadual e municipal de 
educação, como relatado no início deste capítulo, são importantes diante de um quadro 
em que há cerca de 82% de evasão escolar entre travestis e transexuais por conta da 
transfobia vivenciada nas escolas brasileiras (IBDFAM, 2016). As violências sofridas 
ocorrem normalmente nos banheiros, muitas vezes não podendo ser utilizados pelas 
pessoas travestis e transexuais (TAGLIAMENTO, 2013), e nas aulas de educação física 
(ABGLT, 2016). No entanto, estas ainda não são suficientes para reduzir as vulnerabilidades 
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individuais e sociais vivenciadas pelas travestis e transexuais de Curitiba. 
As Divas que tiveram que sair cedo de casa e da escola mantiveram ao longo de suas 

vidas a ruptura de vínculos sociais. Essa falta de apoio, de ter com quem compartilhar 
sobre suas vidas, é uma constante em suas trajetórias. Ocupar a margem da sociedade 
significa, para muitas delas, ocupar um não lugar. Um lugar onde qualquer um pode 
ocupar, onde a existência do ocupante pouco importa. Ora é uma ocupando, por exemplo, 
o quarto da Casa de Passagem, ora é outra. Assim, as relações são transitórias, são 
momentâneas.

Nesse movimento, em que uma é apenas mais uma, como se reconhecer como 
um sujeito de direito? As informações qualificadas sobre seus direitos, sobre projetos 
voltados a elas, não as alcançam. Nesse contexto, apenas (sobre)viver, para elas, já é 
uma resistência. Já é um ato político, no sentido de poder estar em um mundo onde há a 
pluralidade, a diversidade, onde são reconhecidas/vistas pelo “olhar do outro” (ARENDT, 
2005). Esse reconhecimento, no entanto, não é sem estigmatização e discriminação, 
pois é preciso haver o “anormal” para haver o “normal” (BUTLER, 2002; FOUCAULT, 
2001, 2005; PARKER & AGGLETON, 2001). Em outras palavras, há uma inclusão social 
perversa. Uma inclusão que ocorre para a manutenção das hierarquias, proporcionando 
um grande sofrimento ético-político. Esse sofrimento decorre do fato de a pessoa não ter 
voz, não ser ouvida socialmente. É “a vivência particular das questões sociais dominantes 
em cada época histórica [...] Sofrimento que surge da situação de ser tratado como inferior, 
subalterno, sem valor, apêndice inútil da sociedade.” (SAWAIA, 2001, p. 104).

O alto índice de evasão escolar, somado à violência vivenciada na família, leva a 
maioria das travestis e transexuais a sair de suas casas e encontrar na rua, na prostituição, 
sua fonte de sustento. A dificuldade de acesso ao mercado de trabalho formal vivenciada 
por travestis e transexuais em Curitiba está relacionada principalmente à falta de instrução 
formal; à não contratação, mesmo quando possuem qualificações para o cargo; e aos 
processos de estigmatização e discriminação vivenciados no ambiente de trabalho, como 
a não utilização do nome social, piadas e agressões verbais e físicas (TAGLIAMENTO, 
2013; HIRAMI, 2015; KAFFER et al., 2016).   

Para ocuparem a zona de inteligibilidade social e se aproximarem do campo do 
“normal”, recorrem a tecnologias biomédicas para produzirem corpos de acordo com 
o padrão de gênero dominante (PRECIADO, 2011). Essas tecnologias deveriam ser 
oferecidas nos serviços públicos especializados no processo transexualizador, como 
previsto na Portaria MS nº 2.803 (institui o processo transexualizador no SUS), a fim 
de reduzir a vulnerabilidade a agravos de saúde em decorrência do uso indiscriminado 
do silicone industrial e de hormônios. Com a criação do CPATT no Paraná, parte dessa 
demanda foi atendida, mas as relacionadas aos procedimentos cirúrgicos não, uma vez 
que não há no estado o serviço hospitalar especializado. Além disso, muitas das travestis 
e transexuais não conhecem o serviço, assim como as(os) profissionais de saúde da 
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atenção primária – porta de entrada para o processo transexualizador.  
Aliada à dificuldade de acesso ao processo transexualizador, tem-se a barreira para 

o acesso à saúde integral, o que tem contribuído para o aumento da vulnerabilidade 
de travestis e mulheres transexuais. Essa população, conforme Tagliamento (2013), não 
possui acesso aos serviços de saúde, mesmo quando estes ficam próximos aos pontos 
de prostituição (Avenida Getúlio Vargas – Centro – e Rua Anne Frank – Boqueirão), o que 
poderia facilitar o seu acesso pela proximidade. Essa falta de acesso está relacionada, 
segundo essa pesquisa, às barreiras sociais e programáticas, tais como: os processos de 
estigmatização e discriminação vivenciados no dia a dia, incluindo nos serviços de saúde; 
a falta de preparo das(os) profissionais de saúde; a estrutura arquitetônica pouco sensível 
à necessidade de mitigar a estigmatização; o fluxo de atendimento dos serviços; e a falta 
de aceitabilidade dos serviços de suas vivências, experiências e modos de vida.  

As normas regulatórias de gênero produzem a vulnerabilidade ao adoecimento nas suas 
três dimensões (individual/da pessoa, social e programática). As relações de poder que se 
estabelecem na vida cotidiana das travestis e mulheres transexuais interferem no seu acesso 
a qualquer serviço/política e continuam produzindo estigmatização e, consequentemente, 
discriminação no seu acesso aos serviços públicos. Dessa forma, embora o campo 
programático nos seus níveis federal, estadual e municipal produza uma legislação e desenhe 
políticas públicas que visem à redução da vulnerabilidade social e pessoal ao adoecimento 
de travestis e mulheres transexuais, não se consegue efetivamente garantir tal redução, uma 
vez que a qualidade no atendimento, a acessibilidade dos serviços e a aceitabilidade dos 
valores e tradições pessoais não se realizam (GRUSKIN & TARANTOLA, 2012). Há uma falta 
de preparo das(os) profissionais, que colabora para, por exemplo, o aumento do sofrimento 
mental, como observado em vários outros países (GROSSMAN & D’AUGELLI, 2006). 

Legislação, políticas públicas, ações e serviços em saúde e educação, por exemplo, são 
formulados e efetivados por pessoas. Os direitos são produtos de lutas políticas (MURRAY, 
2006), mas a hegemonia automática da tradição acaba por prevalecer, em detrimento das 
diversas culturas e modos de viver plurais que se multiplicam na vida cotidiana (SANTOS, 
1997). Tal tradição e busca pela retirada de direitos das travestis e mulheres transexuais têm 
ganhado cada vez mais força no Brasil com ações embasadas em discursos religiosos. Atores 
religiosos, ou seus representantes, têm cada vez mais se inserido nos processos políticos, 
pressionando para que as políticas públicas que não se alinham com os seus ensinamentos 
religiosos sejam extintas, como as políticas de discussão de gênero e sexualidades nas 
escolas, que tentam ressignificar as normas sexuais e de gênero tradicionais (PAIVA et al., 
2010). Esse discurso é propagado nas vidas cotidianas das pessoas, fazendo com que muitas 
reproduzam-no em outros espaços, dificultando a garantia do direito de todas(os) à saúde, 
educação, trabalho, a condições dignas de vida.

As travestis e mulheres transexuais não têm acesso à educação, à saúde integral, 
ao trabalho, por conta da estigmatização e discriminação à sua identidade de gênero. O 
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reconhecimento de seus direitos sexuais e de identidade de gênero articula a garantia de 
sua cidadania (TAGLIAMENTO & PAIVA, 2016). A negligência ou violação de seus direitos 
econômicos, políticos e civis é resultante da violação de seus direitos sexuais e de identidade 
de gênero fundamentais e inalienáveis, que deve ser foco de maior atenção pública.

Diante desse contexto, é importante ter no horizonte ético-político de ações para essa 
população estratégias políticas de redistribuição e de reconhecimento. Políticas que 
busquem, ao mesmo tempo, o igualitarismo social e o reconhecimento da pluralidade 
de identidades e vivências em nossa sociedade (FRASER, 2007; LACLAU & MOUFFE, 
1985). Tais políticas devem estar, portanto, de um lado, voltadas para uma maior inserção 
das travestis e transexuais ao mercado de trabalho formal, por meio de cursos e bolsas 
que viabilizem que tenham uma carga menor de trabalho na prostituição. De outro lado, 
devem estar voltadas para uma maior formação e capacitação das(os) profissionais dos 
mais diversos segmentos da sociedade; e para uma maior acessibilidade e aceitabilidade 
das diferenças, por meio de práticas de Cuidado que sejam conduzidas por “projetos de 
felicidade” (AYRES, 2001; TAGLIAMENTO, 2014), o que é possível pela desconstrução 
das normas regulatórias de gênero, reconhecimento da diversidade de vivências e pela 
despatologização das identidades de gênero não cisgêneras.     

O sofrimento ético-político é reduzido quando os espaços e as relações intersubjetivas 
proporcionam o reconhecimento das pessoas como sujeitos de direito, como ocorria no 
CPATT, na ONG Transgrupo Marcela Prado e durante a pesquisa, quando, mesmo sendo 
extensa a duração da participação na pesquisa, as Divas faziam questão de concluir a 
entrevista. Participar da maior pesquisa com travestis e mulheres transexuais já realizada 
no Brasil foi uma experiência que fez a diferença para as Divas que contribuíram com 
suas histórias de vida, para terem visibilidade, garantia de direitos, qualidade de vida e 
serem respeitadas como pessoas. Falar, ser vista pela(o) outra(o) como um sujeito de 
direitos, como um ser humano, é uma ação política necessária para o enfrentamento e 
redução das vulnerabilidades das travestis e mulheres transexuais. 
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